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TESOUREIRO - PSOL- LlLIANE DA CRUZ RODRIGUES, brasileira, solteira, asso adm, RG • 645.438 

SSP/RO, inscrita no CPF sob o nO: 697.286.402-00, portadora do Titulo de leitor nO: 

010992772348; residente e domiciliada à Rua Getúlio Vargas, 463- Apartamento 5, Roque, 

Cidade de Porto Velho. Rondônia, Telefone: (69) 99211-5892 E-mail: 

lilirodrlguez2010@gmail.com. 

MEMBRO-PSOL- ADRIELLY NANCY DOS SANTOS ARAUJO, brasileira, estudante, RG n 1143971 

SSP/RO, Inscrita no CPF sob o nO: 014.495.972-03, portadora do Titulo de leitor nO: 

018007962313; residente e domiciliada à Rua Governador Valadares, 3361, bairro EI tronorte, 

Cidade de Porto Velho. Rondônia, Telefone: (69) 9972-3176 E-mail: 

adriellyarauj098@outlook.com 

MEMBRO- REDE- MICHELE TOLENTINO DE OLIVEIRA, solteira, turismóloga, título e eleitor 

9861892305, zona 006, seção 011, RG 521586, CPF 662777442-91, residente e domi iliada na 

Rua Tenreiro Aranha nl1 1520, Bairro Areal, Porto Velho/RO, CEP: 76804-364 telef ne: (69) 

99323 6991 e-mail: rondotur@gmail.com. 

MEMBRO -REDE- JOSÉ DENIVALDO SANTOS OLIVEIRA, solteiro, servidor público estad ai, título 

de eleitor 6662852348, zona 006, seção 0034, RG 515421 SSP/RO, CPF 64811 502-15, 

residente e domiciliado (a) na Travessa Mamoré n!! 178, Apartamento 02, Bairro M cambo, 

Porto Velho/ RO, CEP: 76804-276 telefone: (69) 99200 0542 e-mail: deniz.pvh@gmail.c 

MEMBRO - PSOL- LUCILENE DE ARAUJO RODRIGUES, brasileira, microempresária RG n° 

644639 SSP/RO, inscrita no CPF sob o nO: 63329816287, portadora do Título de EI itor nO: 

010040142356; residente e domiciliada à Rua: Rua Jerônimo de Ornelas, 6927- bairro poniã, 

Cidade de Porto Velho .Rondônia, Telefone: (69) 99355-6660 E-mail: 

lucinhadesigner@hotmail.com 

O Sr presidente esclareceu que os membros desta Comissão Provisória terão mand to até 

eventual destituição de acordo com as normas aprovadas pela Comissão Executiva Naci nal da 

Federação conforme art. l1-A da Lei n 9.096/95 e na Resolução TSE n° 23.670/202 da do os 

poderes, especialmente aqueles necessários para atendimento dos interesses da Fed ração 

perante o Tribunal Regional Eleitoral e no que tange a autorização do responsável para perar 

as chaves, declarações, formulários e sistemas da justiça eleitoral, tal como o SG/P, o C NDEX 

e a DRAP ficando então responsável pelos registros e chave o PSOl. Logo após o Sr. Pres dente 

franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e após os esclarecimentos neces ários, 

determinou ao Secretario que seja lavrada a ATA, declarando nesta data, empossa os os 

membros da Comissão Provisória. Nada mais havendo a tratar, foi a presente ATA ida e 

assinada por mim, secretário LEONARDO PEREIRA LEOCÁDIO e pelo NASCIMENTO AN ONIO 

DA SILVA e em anexo lista de presença com posterior remessa a Justiça Eleitoral, p ra os 

registros de praxe. 
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NASCIMENTO ANTONIO DA SILVA 

PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO PSOL/REDE-RO 

~ / ~ 
SECRETARIO .((lf!( J I 11'\ RECONHE IMENTO 
LEONARDO PEREIRA LEOCÁDIO . /' NO V RS'O 
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ANEXO I 

DIRETRIZES PROGRAMÁTICAS PARA A FEDERAÇÃO REDE SUSTENTABIUDAD 
PSOL 

·, 

Nós queremos mudar o presente para trazer esperança ao futuro. PSOL e REDE se un 
em uma federação para fortalecer as lutas sociais em um contexto nacional muito adve 
ao mesmo tempo em que preservam sua atuação, visões e concepções própr 
manifestas em seus estatutos e programas: 

Interpretamos a' ideia de federação como um meio 
antidemocráticas que buscam inviabilizar partidos ideológicos. Mas é também a 
oportunidade de reinvenção da política no Brasil, pelo exercício sincero de ju tar 
singularidades, diferenças e semelh.anças, numa convivência que vai ao fundo da ideia de 
fraternidade: nascemos da mesma árvore; a árvore da luta por justiça, igualdade a 
universalidade dos direitos humanos. Como galhos, somos diferentes, apontamos p ra 
várias direções e sonhos, interpretações do mundo, maneiras de chegar aos objetivos. 
o que temos em comum é forte e noS torna mutuamente confiáveis para fazer d 
federação um momento de crescimento e fortalecimento das nossas ideia~. 

Nossa luta passa pela construção de uma sociedade igualitária e solidária, socialm nte 
justa, economicamente próspera, culturalmente diversa, politicamente democrátic e 
ambientalmente sustentável, em que todas as pessoas sejam livres de exploração e ten am 
condições dignas de vida. Em que a natureza seja vista como patrimônio parÇi o bem­
comum e não como objeto de exploração predatória para o lucro de poucos. Queremos 
sociedade que respeite as diversas formas de existência e proporcione aos brasileiros 
vida digna e feliz. 

Defendemos uma sociedade sem racismo, misogin.ia, capacitismo e todas as formas de 
discriminação. e preconceito que vão contra à dignidade humana e hoje 'estnl t;Jra, a 
sociedade brasileira. Lutamos para que se possa viver sem .desigualdades, sem violên ias 
contra qualquer crença e denominação religiosa , de gênero e orientação sexual. Querer 
uma sociedade que valorize a diversidade cultural, começando por respeitar as dive 
formas de existência , de ser e estar no mundo. 

A Federação (NOME DA FEDERAÇÃO) representa 
comprometidos com a radicalizaçã.o da democracia e com a defesa de um mo elo 
sustentável de desenvolvimento, em todas as dimensões. Acreditamos que, pelo diál 
respeito às divergências e unidade na diversidade, podemos contribuir o 
fortalecimento destas posições e do que entendemos ser melhor para o Brasil. 

o Partida Socialismo e Líberdade. nas precisas palavras do Manifesto Ecossocla ista 
Internacional, entende que "o atual sistema capitalista não pode regular, muito m 
sUperar, as crises que deflagrou Ele não pode resolver a crise ecológica porque fa 
implica em colocar limites ao processo de acumulação - uma opção inacE!Ít ,' vel para u 

. ! 
'ti 
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sist ma baseado na regra 'cresça ou morra'·. Neste sentido, defende o ecossocialísmo e o 
soci lismo radicalmente democrático. 

A R de Sustentabilidade introduz o conceito, ainda em formulação, do Sustentabitismo 
. Pro ressista, que se propõe a superar os atuais modelos insustentáveis de 

des nvolvimento. pela via progressista e democrática, com o objetivo de construir um 
, . mod lo de desenvolvimento sustentável e inclusivo. expresso na síntese: socialmente justo, 

eco ómícamente próspero, politicamente democrático. culturalmente diverso e 
amb entalmente sustentável. 

Sab mos que não será fácil, nem rápida. a construção do futuro que sonhamos. O presente 
acu ula mazelas de séculos. O Brasil, país gerado sobre a mais sórdida forma de 
expl ração humana - a escravidão - e o exterminio das populações indígenas que 
ocu avam o território, ainda tem os pés enterrados nessa origem de violência, preconceito e 
natu alização das desigualdades. As elites têm arrastado no tempo um mo~elo econômico e 
soci I que mantém reiteradamente essa marca, no real e no simbólico. O país tem-se 
neg do, por obra de seus pretensos donos e senhores, a avançar em relações mais justas 
e ig alitárias entre os diversos segmentos da população. Por isso, giramos em círculos, 
-nes a roda perversa que tem destruído pessoas, sonhos, talentos, esperança. vida. 

Con exto para a formação de uma Federação antineoliberal, democrática, diversa para a 
con rução de um pais justo e sustentável: 

A Vi . ria de Bolsonaro !las eleições de 2018 abriu um novo ciclo de ataques contra os 
direi os do povo brasileiro. Além de aprofundar o desmonte iniciado por Michel Temer, o 
gov rno da extrema-direita passou a flertar abertamente pela com a restrição de liberdades 
dem cráticas conquistadas a partir de 1988. A jornada contra as conquistas democráticas 
se limenta do avanço dos valores conservadores no país. O ciclo de lutas em nível 

. mun ial, iniciado com a .crise econômica de 2008, ainda não se encerrou. Os padrões de 
ulação estabelecidos pelo capital nesta etapa são ainda mais dependentes da 
nsão financeira e mais agressivos contra a humanidade e o meio ambiente. Em que 
a promessa da "Terra Prometida" do empreendedorismo, apresentada como salvação 

lasse trabalhadora, a realidade é de extrema precarização do trabalho, catástrofe 
ecol gica, polarização de renda e embrutecimento social. 

das tarefas centrais neste momento é a construção de uma frente social e política 
cap z de conter o neoliberalismo. Esta agenda de contenção deve se materializar em ações 
con retas para a retomada de um . projeto econômico que gere as condições de 
emp egabilidade digna e com direitos, a revogação da EC-95,dci EC-109/21, entre outras 
meddas. 

is não enfrentou ainda uma questão fundamental': a subordinação rasa aos interesses 
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de todos os cidadãos e cidadãs, são canalizados para o lucro de minorias, em detrime 
de áreas essenciais ao bem-estar das pessoas e da soberania do país 

Não há um projeto de país com compromissos claros, estruturais e de longo praz . O 
sistema político volta-se para sua própria sobrevivência, para a disputa do poder em si, ara 
a manutenção de compromissos espúrios com o capital , contribuindo para a malversaçã 
de recursos públicos. Ignora a realidade do país e do mundo, alheio às gran es 
,transformações que estão em curso em escala global. 

Questões que impõe a necessidade urgente da adoção no Brasil da visão ecossocialist 
PSOL e do sustentabilismo progressista da Rede: 

Aumento da pobreza, da miséria e o inadiável combate às desigualdades sociais no Bra il 

Recuperação econômica alinhada com o inadiável enfrentamento da emergêneia climát ca, 
que assegure a transição para uma economia de baixo carbono; 

Crise ambiental planetária de proporções ainda não vividas, com o superaqueciment 
Terra e as mudanças climáticas. Não há um só dia em que não se observe a ocorrência em 
qualquer parte do mundo de algum fenômeno climático- ambiental extremo. Fenôme 
cada vez mais intensos e recorrentes que forjaram conceitos adaptados da guerra pa a o 
repertôrio ecológico: o "refugiadQ climático' ou "refugiado ambiental", que já se conta em 
dezenas de milhões no planeta. 

Escassez da água, onde uma em cada quatro pessoas no mundo de hoje não tem ace 
água potável; 

A extinção das espécies, que é a mais elevada em 65 milhões de anos, com a ruptur 

capacidade regenerativa da terra. O modelo atual de desenvolvimento contribui pa 

destruição das florestas, contamina as águas, o ar, os alimentos e promove, o aquecim 

global. que coloca em xeque a própria existência da vida no planeta. 


As dificuldades e oportunidades da transição energética e da segurança alimentar, co 
Brasil entre os líderes mundiais no consumo de agrotóxicos; 

A proteção de todos os biomas brasileiros, com a urgente instituição de 
econômico e ecológico justo. para a Amazônia, que preserve a floresta 
seus serViços ecossistêmicos, sua sócio-biodiversidade, assegurando aos povos indig 
e tradicionais o direito a suas terras, o respeito a seus modos de vida e imensa riq 
sociocultural; 

A nova realidade das migrações em massa. em condições desumanas, 
políticos. guerras e pauperização 

As novas configurações no mundo do trabalho e as formas modernas de exp'loraçã 

força de trabalho, como a precarização. a uberização, entre outras. 
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trabalhadoras e 

maioria situados nas zonas 

à redução das 

economia soberana, 

Gra es problemas de saúde pública e as consequências da pandemia de covid-19. Com um 
sald de centenas de milhares de mortos e milhões de infectados, a pandemia agravou a 
cris econômica já existente, fragilizada por seis anos de medidas de contraçã~ fiscal. 

o d smonte dos mecanismos de proteção social, que expõem as 

trab Ihadores à própria sorte, em meio à completa desestruturação da economia nacional. 


rde de desempregados e de trabalhadores precarizados e sem direitos; 

Com leta desestruturação dos pequenos negócios, em sua 
pobres das cidades brasileiras. 

sil que construiremos: 

demos mudanças no modelo economlco vigente, com vistas 
desi ualdades, à erradicação da pobreza, fortalecimento da economia popular, à reversão 
do rocesso de desindustrialização para a construção de uma 
ecol 'gica e voltada para as necessidades do povo. 

Apro imar a política do cotidiano. de forma que a participação política seja algo natural e 
intri seco à vida dos cidadãos. O modelo atual de democracia representativa não 
repr senta verdadeiramente as expectativas e necessidades da sociedade. Jfi te,mos hoje 
os eios tecnológicos disponíveis para avançar rumo ao real aprofundamento e 
enra amento da democracia. 

. , 	 ,~ 

É fu 	damental , em um contexto de crise, o Estado alocar seu orçamento de forma a induzir 
scimento econômico, garantir a implementação das políticas públicas, impulsionar a 
ade econômica visando a empregabilidade, a distribuição de renda e o combate à 
ualdade. O povo brasileiro deve estar no centro do orçamento público. 

Para tanto defendemos um Estado garantidor dos serviços públicos e direitos sociais, livre 
das ressões do poder econômico e capaz de mobilizar o melhor de si mesmo, das forças 
viva da sociedade, da academia e dos setores produtivos. Na atual conjuntura, o Estado é 
o pr ncipal ente capaz de alavancar fortes políticas de investimento, planejamento e 
assi ência universal que se mostram necessárias. É urgente ampliar e dar qualidade e 
trans arência aos gastos públicos, dada a gravidade da crise atual, tendo como metas a 
reest uturação das atividades produtivas buscando a priorização dos interesses populares, 

garantia de direitos fundamentais. 

s a tarefa basilar de encerrar a era fascista do bolsonarismo. Mas isso não é, nem 
pode ser, o único objetivo a oferecer à nação brasileira. Precisamos de um novo pacto 
soci I, a partir da ampla participação dos movimentos sociais e populares, de uma 
radic lização da participação política, fortalecendo o Estado como agente de um processo 
de tr nsição econômica e ecológica para uma sociedade cada vez mais justa, igualitária e 
sobe ana, rompendo com as amarras do deletério centrão e do esgotado presidencialismo 
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Por isso, defendemos: . 


Educação pública e universal de qualidade em todos os níveis, integral 

formadora de cidadãos conscientes dos problemas sociais e comprometidos com uma v 

social solidária e sustentável; 


Democratização dos sistemas de comunicação, garantindo-se a liberdade de express 
transparência, livre acesso à informação e ao conhecimento e valorização das diver as 
formas de manifestação cultural. 

Respeito aos direitos humanos: garantia de igualdade de gênero e repúdio 
formas de discriminação: étnica, racial, religiosa, sexual ou outras, garantindo a cada gr 
espaço para a participação politica, respeito e atenção às suas demandas específicas. 

Universalização e melhoria dos serviços de saúde, com ênfase na 
qualidade de vida com condições dignas de moradia, alimentação 
quantidade suficiente, prevenção de doenças, saneamento básico, redução da violênci 
promoção da c,ultura de paz como valores centrais das políticas governamentais. 

Defesa dos Direitos dos animais por meio da abolição de todas as formas de crueld 
contra animais e de políticas públicas para o bem-estar de animais urbanos, de 
comercial e fauna silvestre. 

Reforma urbana que transforme nossas cidades em espaços saudáveis, 
democráticos e seguros, que garanta planejamento urbanístico adequado 
tempos climáticos, o direito à moradia como forma de cidadania e que 
redirecionamento do investimento em mobHidade para priorizar os pedestres, o tré:msp 
ativo e o transporte público de massa com adequada acessibilidade. 

Incentivo aos pequenos produtores e à agricultura familiar, combate ao 
agricultura que se baseia no uso · de venenos, com políticas de 
fortalecimento da CONAS para garantia da Segurança Alimentar e Nutricional. 

Revisão da matriz energética, dos modais de transporte, as emissões de carbono e o 
de produção agropecuário , entre outros. 

Reorganização dos pequenos negoclos e o fortalecimento da economia 
Infraestrutura para o desenvolvimento sustentável ; 

Enfrentamento à violência policial, ao genocídio e super-encarceramento da popula ão . .. . . 

negra. Ampliar o debate sobrê uma nova política pública em relação às drogas no Sr sil. 
Construção de um novo modelo desegurança pública baseado no diálogo comunitário na 
valorização das carreiras profissioriais do setor, investimento em inteligência. Reform r o 
sistema penal a fim de desconstruir as políticas racistas que permeiam o sistema de po ieia 
e judicial. 

Soberania popular e controle social sobre a política de mineração no Brasil. rear o sa ue e 
a espoliação mineral das multinacionais. Regulamentação e ampla democr , ~ 
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e qu ndo se deve minerar áreas a fim de mitigar os efeitos nefastos causados pela indústria 
inérios sobre a natureza e os povos que dela vivem. Nenhuma flexibilização sobre 

min ração em terras indígenas. Transparência e ampla responsabilização das 
acionais envolvidas em catástrofes sociais e ambientais envolvendo a mineração. 

Nen um passo atrás para evitar novos desastres como o de Mariana e Brumadinho! 

Tran ição para um modelo sustentável de desenvolvimento capaz de integrar economia e 
ecol gia; preservação e combate às desigualdades sociais; recuperação industrial e 
enfr ntamento das mudanças climáticas, agricultura de baixo carbono e bioeconomia que 

ure os direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Da luta contra as opressões 

contra as opressões é a luta pela democracia social. A história das lutas sociais no 
Bras I é a história das resistências negra, indígena, feminista e popular. Compreendemos a 
com lexidade das relações que estruturam a sociedade de classes no Brasil e a urgente 
nece sidade de transformá-Ia para garantirmos a construção de uma nação soberana, justa, 
igual tária e fraterna. 

A lut das mulheres 

Na Itima década, a luta das mulheres conquistou grande relevância social, com a 

resis ência à estrutura da desigualdade de gênero, que se agrava com a expansão e 

cons lidação do neoliberalismo. Esta imposição é propiciada por uma combinação de 

divis o social, racial e sexual do trabalho que tem como consequência que as mulheres 

seja a maioria das pessoas pobres do mundo, fazendo com que a pobreza atinja de 


ira ainda muito mais direta, as mulheres negras e indígenas. 

A rei indicação de um feminismo que esteja conectado com as lutas dos 99% está ligada, 
sobr tudo, à compreensão do caráter estrutural da opressão machista - e racista - na 
conf rmação e reprodução da sociabilidade capitalista, e que, portanto, tem nas mulheres 
traba hadoras e originárias as agentes de sua destruição. 

Acre itamos na interseccionalidade, não como uma hierarquia entre opressões, mas como 

um Ihar que se volta à particularidade de cada centro de exploração de classe sobre as 

mulh res, e das vivências dessa pelas mulheres negras, lésbicas e bissexuais, trans, 


.' indíg nas, migrantes. de comunidades tradicionais e quilombolas; qualificando formas 
parti ulares como a exploração sobre os sujeitos concretos se dá, de ' forma que seja 
pOSSI el apontar para a construção de alternativas sistêmicas reais. Por isso defendemos 
as c nquistas e os direitos que possibilitem a real emancipação das mulheres com a 
supeaçãode todas as formas de opressão. 

b) W basta não ser racista, é preciso ser antirracista! 
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A abolição da escravidão em 1888, embora tenha contribuído para a formação de 
sociedade de homens e mulheres negros livres, não produziu condições suficientes par 
inclusão dos ex-escravizados à condição de trabalhadores/assa,lariados, marginalizand 
da sociedade de classes em formação. O fenômeno em questão produziu uma inequív 
relação entre classe social e raça no Brasil, na medida em que estruturou as condições de 
desigualdades que vêm sendo reproduzidas desde então. O racismo é, portanto, estrut ral 
porque integra a organização política e econômica da sociedade, fornecendo o sentid 
lógica e a tecnologia de organização da sociedade. E isso se traduz 
desigualdade entre negros e brancos. Desigualdade essa que não devem ser vistas ape 

sob a ótica das relações econômicas, uma vez que operam 
determinam a condução das políticas de Estado. Um olhar atento e racializado sobre os 
índices socioeconômicos, politicos, culturais e ambientais permitem comprovar o eno me 
ab'ismo de privilégios aos brancos em detrimento aos povos negros e indígenas ainda 
no país. 

Se o racismo é fundamental que estrutura a nossa sociedade, ele 
consequência, nossas possibilidades de representação e participação po:lítica. 
deve ser combatido na dinâmica interna das nossas estruturas organizativas e superado no 
âmbito das instituições representativas gerais. Além disso, qualquer organização 
pretenda contribuir com a reorganização das camadas populares no Brasil em busca de 
futuro de maior igualdade, não pode prescindir de parâmetros 
contemplem a intersecção de classe, raça e gênero. 

Combate à LGBTQlfobia 

A igualdade de direitos, o respeito, a· liberdade e a cidadania plena parei a 
LGBTOIA+ são parâmetros fundamentais para avaliar a qualidade de uma democracia! do 
século XXI. Nosso pais não apenas está muito aquém do desejável, como também tem 
mostrado sinais de graves retrocessos. Em que pesem decisões importantes do supr~mo 
Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça garantindo direitos civis, 
casamento igualitário, a adoção, o reconhecimento da identid~de de gênero de transex ais 
e o reconhecimento da homo-transfobia como crime, o panorama da política brasileira 'em 
relação à diversidade é aterrorizador. 

O Congresso Nacional continua omisso em relação a esses temas e se recusa a 'inclüi­ los 
na letra da lei. O avanço da extrema-direita representa um perigo ainda maior. A age da 
conservadora visa institucionalizar "terapias de conversão", interditar políticas educacio ais 
sobre diversidade e igualdade de gênero nas escolas, reverter as conquistas obti as 
judicialmente, além de criar um ambiente de legitimação da discriminação, do terror, da 
perseguição e da violência. Há 13 anos, somos o país que mais mata pessoas transex ais 
em todo o mundo. Além do combate à violência física e simbólica. questões como o ace so 
ao trabalho digno, salário, educação, saúde e assistência social continuam se do 
sonegadas. em especial à parcela negra e transexLJal da população LGBTQIA+. Nste 
sentido, é preciso garantir políticas públicas que atendam a estas demandas, corrijam 
diferenças históricas e permitam que todas as pessoas vivam 
afetos com dignidade, respeito e segurança. 

A luta dos povos originários 

('iP­

suas existências 



ricamente expulsos da maior parte de suas terras, os povos originários lutam contra 
nov s e concretas ameaças que assombram os seus direitos: o marco temporal, que 
invi biliza a demarcação dos territórios, a tentativa do atual governo de autorizar a 
expl ração mineral dentro das terras já demarcadas, a violência crescente promovida por 
trafi antes. garimpeiros e fazendeiros, incentivados pelo enfraquecimento e 
des omprometimento dos órgãos federais responsáveis. Apoiar a organização e 
mo ilização, como, por exemplo a Mobilização Nacional Indígena Luta pela Vida que 
aco teceu em agosto 2021, reunindo mais de 6 mil do Acampamento Terra Livre que ocorre 
anu Imente reunindo milhares de lideranças indígenas em Brasília, assim como combater 
pro ostas ofensivas a estes povos no âmbito legislativo e judiciário são medidas imediatas 
nec ssárias, assim como a luta pela implantação de políticas públicas adequadas para o 
rec hecimento, valorização e reparação dos povos originários. Demarcação de todas as 
terr s indígenas, já! 

Lev ndo em conta estes pressupostos, assim como o fortalecimento da própria democracia 
bra ileira, o Partido Socialismo e Liberdade e a Rede Sustentabilidade preservam seus 
pro ramas originários e apresentam este programa comum ao povo brasileiro, agora como 
fed ação partidária. Juntos, ri deremos garantir o direito ao futuro e construir um Brasil 

justo, igualitário, demo rático, sustentáveJ e que preserve o meio ambiente da 
ração predatória para est . 

: J ~l~/j 
NRIQUES MA~ONI 

~rzlj'l1:, JLAAru~ 
BRUNA DE FREITAS 6~;~ARAL 
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Partidos 

de 19 de sete 

em 

ANEXOU 


ESTATUTOPARA FEDERAÇÃO PARTIDÁRIA 

Título I 

DENOMlNACÃO, FINS F. SEDE 

Art. I". A Federação PSOL-REDE é uma Federação de 


naciOllal, constituída, nos termos previstos no art. lI-A. da Lei nO 9.096~ 


de ) 995. incluído pela Lei nO 14.208, de 28 de setembro de 2021 e na Resolução T E n° 


23.670. d .l4 de dezembro de 2021, com funcionamento por prazo indeterminado e sed 

Bmsília - DF e constituí.da por partidos com registro definitivo 

Eleitoral. 

§ I" Cada um dos Partidos Po.líticos integrantes da Federação PSOL-REDE mantém suas 

respectivas personalidades jmídicas, registro no Tribunal Superior Eleitoral. identida es e 

autonomias ideológicas. político-programáticas e organizativas. Essa autQl10mia se este de à 

ação das bancadas parlamentares de cada partido, bem como à orientação de cada agl'C.!m ação 

para 1:1 participação em g.overnos de âmbito federal, estaduais/distrital e municipais. 

§2" A FEDERAÇAo é formada inicialmente pelo PARTIDO 

SUSTENTABILlDADE - REDE. pessoa jurídica de direito privado registrado no Tri 

Superior Eleitoral e no Cartóri.o do 1" Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, in crito 

no CNPJíMF sob o n" 17.981.188i0001-07, com sede na SDS. 131. A;CONIC. Ed. Boul vard 

Center, Salas 107i109, Asa Sul. Brasília DF, CEP 

. ; 'portavozcs@redesustentabilidade.org.br. HELOÍSA HELENA LfMA DE 

brasileira. casada. professora eenfermcira. RG n" '}.77773 SSPlAL. inscrita no CP}, sob o n": 

364.503.164-20. portadora do Título de Eleitor' nO: 001805041759, zona 002. seção 

rcsidt.:'llle ~ domiciliada ú Rua Puulino Fernandes. 10 _. Apartamento] 3. BotafogD, Cida 

Rio de Janeiro/RJ , CFP 22270-050, Telefone: (21) 97204-1819, E mail: 

heloisa.redctíl::gmaiLc\lI11: c WF.SLEY ELDERSON DiÓGENES NOGUEIRA, bras leiro, 

. solteiro. engenheiro ambiental c sanitarist~l. RCI n" 2006014126567 SSp/CF. inscrito n 

sob () n() : 036 .907.073-90. portador do Título clt.; Eleitor nO: 69086520744. Zona 1 j 2. 

t 

j 
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F. C 

mnil ~:n~..!Ul ir \ . ' 1~~A!Qgç.m:....:ji QI11;LLcol\!: e o 

LIB ·'RDADE - PSOL. pessoa jurídica dc direito privado registrada no Cartório do 1° Oficio 

de T 'gi stro Civ il das Pessoas Jurídicas. inscrito no .[ 'PJ/MF sob o nO 06.954.942/0001-95, 

com sede na SCS. QuaJra 02. Bloco C, n° 252, Edifkio Jamel C'ccíJio. 5° andar. Brasília/DF, 

n:pr sentado por seu Presidente Nacional JULlANO MEDEIROS, brasileiro. historiador. 

porte dor do RG nO 8.084.283.962 SJS/RS. inscrito no CPF/MF sob o n'l 004:407.270~81, 

resid 'nte e domiciliado à Rua Caiubi lJ29~ apto 73. Perdizes, São Paulo. CEP 05010-000. 

que . ào partidos ftrndadores. 

§3° aela um dos Partidos Políticos iutegrantes da Fcdcl'ação PSOL-REDE mantém suas 

resp ctivas autonomius. de acordo 'Com os ditames da Cons tituição Federal, c poderão. 

medolIlte decisão de suas direções nacionais. deliberar acerca de posicionamento público de 

tilia o que divirja da ori~ntaçà() eleitoral d.a federação. 

§4° Federação PSOI.-REDE terá sua sede situada em SCS. Quadra 02, .Bloco C. n° 252-A. 

Edifi ' io .Ialllel Cecilio, 5Q andar. Brasília-DF. 

Pnr{ ~..afo único: Casos específicos regulamentados em resolução da Comissão Nacional 

dele .uda para estruturação desta federação. até maio de 2022. não serão caracterizados como 

infiJ lidade p<utidária . 

Art. 2" A Federação PSOL-REDE, expressão da associação política de Partidos' Políti_cos 

dem ~m\tjcos, po pulares. ecossocialistas e sllsle ntabilis las tem como final1dade. além da 

cons cuçào de seu Programa. a de fesa de uma sociedade socioambientaL bem como das 

liber .ades democráticas. a ampliação dos direitos e ga rantias individuais. sociais. econômicos 

. e \.;.u turajs das pessoas rcsidcnt~s na República F derativa do Brasil. a defesa do meio 

ambj'nte. hem eomo da soberania do Estado bras ileiro e a luta pela superação Ja 

dcs i aldadc soc inl c n;gional no Brasil. 

TíTlJLO 11 

AO: lIssAo OESLlGA\>lENTO F. F.XC1,lJSAO DE ASSOCIADOS AFEDERA .' ÃO 

DF: PARTI nos 

0 0 9 

dflde dos Funcionúrios, FortalaaíCE. CEP: 60.823-012, Telefone: (61) 99617-0473, E­

PARTIDO SOCIALISMO E 

) 
(j 



a ao 

decisão (;. em 

Art. 3" Um Partido Político. com registro definitivo perante o Tribunal Superior Eleit ral. 

poderá requerer sua admissão como associado à Federação PSOL-REDE, dentro do 

legalmente fixado. mediante manifestaçào de interesse e adesão a este Estatuto e ao 

. Program I. firmada pelo ou pela Representante legal da agremiação partidária. acompan lada 

de ata do seu órgão nacional de deliberação. aprovando sua associação Federação P. L­

REDE e concordância com seu Estatuto e Programa. 

Art. 4" A Fcdcraçflo PSOL-REDE apreciará o p~dido de associação requerido pelo Pa tido 


Político pleiteante e deliberará por sua admissão ou não do novo partido pela por lll8iori' dos 


partidQs polítkos membros da Fedenlção PSOI.-REDE, 


Nacionais de cada agremiação. 


Art. 5" Aprovada a associação do Partido Político. na FcderaçãoPSOL-REDE por lll' ioria 


dos partidos integrantes da Federação. a inclusão do novo associado será comunica 


l'ribun ti Superior EleitoraL 'para fins das devidas anotações e averbações no registL da 


Federação PSOL-REDE e do Partido Político cuja associação tenha sido aceita e regist 


Art. 6" Qualquer Partido Pl)lílico integrante da Federação PSOL-REDE poderá de a se 


desligar. deixando de ser um Partido associado. mediante comunicação subscrita pelo Ol pela 


Representante legal da agremiação partidária. acompanbada de ala do seu órgão nacion I de 


deliberação. aprovando o desligamentQ do Partido Polítko du Federação PSOL-REDE. 


*1" Com a comunicação de que trata Q caput deste artigo, a Federação PSOL­

seu 

proYidtll1ciará a exclusão do Partido Político qu tenha comunicado sua 

::;eguida. comunicará o Tribunal Superior EleitóraL para fins das devidas anotaç( es e 

aver~ações 110 registro da Federação PSOL-REDE e do Pat1ido Político cujo desliga 

tcnha sido c{etivndo. 

§ · 2° Com o desligamento deurn Partido da Federação PSOL-REOE, depois 

homologação pdo Tribunal Superior Eleitoral , a mencionada Federação. deixa 

d 

d 

ri::sponsHbiliJ~~dc ~Oll1 qualqller tipo de repasse, seja do Fundo Partidário, seja do lIndo 

Lspccial de Finallcíamento dcCampanha, para com a agremiação que está se desLigarldo 

§ 3° Não haverá n~nhllll) tipo de rcspllnsabilidadc tia Federação PSOL-REDE. c m as 

sal1çõ~'s h:gais. que SCI"Jtl aplicadas ao Partido que esl<J S~ desligando fora do tempo pr.visto 



aos órgãos 

Art 7° O Partido Político quc descumprir as finalidades da Federação de Partidos, ou as 

deli'raçõl:s de seu órgão nacional de deliberação, ressal adas a<; exceções contidas nesse 

Esta 1tO, poderá ser excluído da Federação de Partido, Polítkos. P()f decisào da maioria dos 

pmii los integrantes da Fedcrnção PSOL-REDE, em processo no qual seja assegurado ao 

Parti lo Político associado o contraditório e amplo direito de dcíesa. 


Art. () Os Partidos Políticos associados à Federação PSOL-REDE tem direito de: 


I. ' ndicar rtlprusentantes em todos o . órg,los deliberativos e executivos da Federação; 

H. lanifestar seu posicionamento e votar em todas as matérias submetidasI 

<klib 'rativos c executivos da lederaçào, através dos membros de cada partido indicados para 

repre 'cnlú-!os na 'hderação PSOL-REDE; 

111. , cr permanentemente infornKldô sobre todos Q ' assuntos e matérias que afetem direta ou 

indir tamente a Federação: 

IV. ~ontribllir com Q bom funcionamento da ~Federação PSOL-REDE. apresentando. 

sem e que considere necessário ou adequado. propostas e sugestões que deverão ser 

aprec iadas pelos demais integrantes. 

V. P rticipar. atra~'és dos seus repres\?ntantes nos órgãos da Federação PSOL-REIlE da,; 

deUb 'rações submetidas às respectivas instâncias da Federação I'SOL-REDE. 

Art. 9" São deveres dos pm1idos componentes da 'Federação PSOL-REDE: 

I. Cu uprir. respeitar e fazer respeitar o disposto neste Estatuto e no Programa da Federação. 

b~m 01110 as de!iheraçôes de seu órgão executivo nacional; 

11. D tender c zelar pelo regular funcionamento da Federação e de seus órgãos de deliberação 

111. realizar contrihuições linanceiras para o custeio da federação e o 

o e pelas delibtTaçõcs dos respectivos órgãos da federação. 

IV. bser\'3f o funcionamento parlamentar conforme definido neste Estatuto. em Regimento 

TÍTULO ITI 



. 

FEDERAÇÃO PSOL-REDE 

Art. IO.AFcdcração PSOL-REnE ct constituída pelos seguintes órgãos: 

1. ;\ssembleia (ieral: 

11. Direçiio NadOnal, Direções Estaduais/Distrital e Direções Municipais. 

111. Conselho Fiscal. 

Art. 11. A Assembleia Geral da Federação PSOL-REDE, composta por 27 integr ntcs. 

constitui-se no órgão máximo de deliberação da Federação PSOL~REDE, dela tà nela . 

p"rle representantes indicados pelos Partidos Políticos integrantes da Federação P' OL­

REDE. em quantitátivo que assegure a representatividade de cada participante da Feder ção. 

de acordo com aproporcionaliclade aferida pela soma cios votos válidos obtidos p ra a 

Cümara do~ Deputados. 

Pnnígrnfo Único. Nenhum partido integrante da Federação PSOL-REDE poderá ter lII11a 

representação inferiol: a 30% (trinta por cento) do cômputo total da Assembleia Geral dl ante 

ti primeira gestão da federação, que se encerrará em fcv~reiro de 2023. Após esse perío o, o 
. , 

peso de cada partido na Assembleia. Geral será determinado pelo resultado na ekiç o de 

deputados ledl:rais no pkito de 2 02_ até o fim do primeiro mandato da direção da federa ão. 

Art. 12. Compete à AssembJcin Geral: 

1. Aprovar as altera\~ôes do Estatuto da Federação PSOL-REDE desde que seja delib rado 

por. no mínimo, dois terços (2/3) de seus· membros. 

11. Aprovar a criação da Direção NfI~ional e das Dirl:çôcs Estaduais/Distrital. 

111. Definir as rL'gras complemcÍltarcs para c~)mposiçào da lista da Federação PSOL- . 

pnr(l as eleiçÕes proporcionais e majoritárias em 'todas as circunscrições estaduais. d~ D strito 

Federal e municipais. por deliheração de. no mínimo. dois terços (2/3) de seus membro 

IV. AproY<u" o orçamento anual da Fcderaç,'it). quando for o caso; 



nome da 

por ano c 

posiçues rdalivas à conyocação. 

Ass.:mhkia serú 

V. j Igar os recursos interpostos contra decisões das Direções Nacional, Estaduais/Distrital e 

Mun cipais. 

VI. llstaurar processo disciplinar destinado à aplicação de sanção de exclusão de Partido 

Polfl co associado à Federação, tksde que admitido por maioria dos partidos integrantes da 

Fede ação assegurando-lhe o contraditórió e o amplo direito de defesa. 

VII. Apfo lar a intervenção em qualquer órgão estadual , do Distrito Fede ral e municipal da 

Fede ação, assegurado o contraditório e o amplo direito de defesa, designando comissão 

provsória. para exercer sua direção, pelo prazo que dcterOlÍllar. 

IX. ' laborar e aprovar Resoluçoes de carúter político, eleitoral e normativo em 

Fede 'ação d Partidos. 

x. D · stituir os administradores por ddiberação de maioria absoluta de seus membros. 

§ l° A Assemblcia Geral da Fedcrução PSOL-REDE deliberará, prioritariamente, por 

cons nso progressivo dos seus membros presentes na reunião. 

§ 2" mpossibiJitado o consenso de que trata o parágrafo anterior, as deliberações ocon-erào 

por aioria absol.uta de seus membros. 

Art. 13. A t\sscmblcia Ocr'ü se rcunir{\ ordinariamente. no mínimo uma vez 

extra rdinarjamt:nte. quando convocada. 

§IO. \ Assembleia Geral serú Jjrigida pelo Presidente da Díreçüo Nacional e. em caso de 

vacál cia ou impedimento justificado, pOI~ substituto hierárquico do mesmo órgão. 

§2". Assembleia Geral scní convocada por meio de edital que ioJoom' o dia. a hora e o 

local da reunião. bem como n pauta es~cítica de discussão e deliberação. que deverá ser 

publi ado com antecedência mínima de vint~ dias (20) dn realização do evento. na sede dos 

Parti os que Cl)mpÔ a Federaçào. nos sítios da internet da Federação e dos Partidos. 

§3". permitida a realizaç<1o de Assembkia Geral por meio de videoconferência observadasc 

instaurada e111 primeira cUIl\'ocação com a presença de 2/3 dos 

ros e em :,cgunda cOJ1\ocaçôn. meia hora após a pri meiro. com qualquer número. 



será composta po , no 

I 

Art. 14. A A.ssembleia Geral Extraordinária será convocada: 

I. 	 Pelo Presidente da Di.reção Nacional. 

n. Por deliberação da maioria da Direção Nacional. 


IH. Por llm qtünto (I í5) dos partidos associado. 


IV. 	 Por dois terços (2i3) das DireçC:h.;s EstadiJais e Distrital, por deliberação da m' ioria 


de seus m(~ll1hros, apenas qunndo houvl:r illjust-iJicado rclaruo ,- por mais (C 30 


(trinta dias) da convocação da Asscmbleia Ordinária anual e se ocorrerem m 


c(lmprovadamentel:!raves e urgentes. 


Art. 15. /\ Direção lacional da Federação PSOL-RE(),E é o órgão nacional execut vo e 

deliberativo. entre uma plenúria c outra da Assembleia GeJul, e 

mínimo. 9 (nove) membros c. no máximo. 13 (treze) com direito a voz e voto. 

§ 1°. A Direção Nacional será eleita pela Assembk.ia Geral. 

~ 2°. A ekiçào da Direção Nacional deverá respeitar a representação . propore onal 1 
COrr\;Spl1lldente à soma dos votos válidos obtjdos por cada partido integrante da Federaç o na 

pcclid 5 de rcgi Sll'O do DRAP e de cada requcrimento de registro de candidatura. até o tI~' lsito 

em julgado; 

IV. Aprovar o Regimt:nto interno de seu funcionam ento; 

últinw eleição para a Càmara dos Deputados. exceto 110 que se refere a primeira compo ição, 

cuja proporcionalidade obedecerá o mínimo de 30% de representação do partido 

representado na última eleição para a Câmara dos Deputados. 

Art. 16. Compete à Direção i\acional da Federação PSOL-REDE: 

L :::xen.:er a direção política c administrativa da 

:'\ssclllhleiu Geral: 

11. Zelar pelo ftmcionamento regular e ú respeito às normas, 

deliberações. pelos Órgãos estadual distrital c municipais da Federação 

IH. Requerer o regi -tm das candidaturas da Fe<kraçiio PSOL-REDE, 

circunscrição eleitoral . perante o Tribunal Superior Eleitoral c acompanhar tramitaçã 

http:Assembk.ia


Art. .17. A Direção Nacional será composta dos seguintes cargos: 

1­

ice- Presiden te 

In - SecretáriQ Executivo 

IV -	 1/\ Tesoureiro 

V -	 "Tesoureiro 

VI -	 Coordenação Executiva 

Pará 'rall) único: O mandato da Direção Nacional terá a duração de quatro anos. 

Art. 18. Compete ao Prdidente: 

I- f 	dministrar c representm a Federação ativa e passivamente, judicial e extr~judicialmel1te: 

umprir e fazer cumprir este Estatuto: ­

III - onvocar e presidir a Asso..:mbJeia: 


IV - 'OllvOí,:m c presidir as reuniões da Dircçiio Nacionai: 


VI - .onlratar e demitir funcionários_ 


as 	 reuniões da DirNoria c da 

9. Compde ao Vic..:-prcsidente subslituir o Presidente na sua ausencia ou impcdimento: 

20. Compete ao SCl.:n:túrio Executivo SCCrt:-t<.u:iar 

V. 


. proc 


VII. 

VII 

tutel 

Vl.onvocar a rcaliLaçào de Convenção Nacional Eleitoral c dirigir seus trabalhos; 

companhar a criação das Direçües Estaduais c do Distrito Federal, hem como fazer o 

ssamento das mesmaS no SGIP do TSE): 

Encaminharas Resoluções e deliberações da Assembleia Geral da Federação; 

. Postular judicial e administrativcunente em defesa dos interesses jurídicos e polí6cos 

dos por este Estaluto'c no ordenamento legal em qualquer instância. 



Art. 21. Compete ao 10 Tesoureiro: 

1- - Assinar convênios, cheques, ordens de pagamen[O, 

financeiras da Instituição 

fi - Apresentar. a qualquer t.empo empre . que solicitado por instância da Feder ção. 

documemaçào comprobatúria dns operações econômico-linanceirasrcaJizadas: 

IJI - Acompanhar o trabalho de e ntuais 3Jlditores externos independentes: 

IV - MantCT controle dos livros de escrituraç,lo da Instituição: 

V - Apresentar em Assemblcia Geral ou em eventual prestação 

documento exigido por Lei: 

VI - Arrecadar e contabilizar contribuições. rendas. auxílios. donativos e qualquer outr 

de receita. mantendo em dia .3 escrituração: 

VII - Conservar. sob sua guarda e responsabilidade. os dqcumentos relativos à tesouraria 

VlII - Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito. 

20Art. 22. Compete ao Tesoureiro substituir o 10 Tesoureiro em sua 

impedimelll('. 


Art. 23. Compete à C{)ordenação Executiva compor a Direção I acionaI e excrc r as 


prerrog.ativas colegiadas do órgão. conjuntamente com os demais membros. 


cspedfica. 


Art. 2·to ."\$ Direções Estaduais/Distrital e MUlúcipais da Fcderdção PSOL-REDE 


constituídas por representantes dos partidus associado à Federação. eleitos (as) 


respectivos órgãos de direção de cada Partido associado à Federação PSOL-RED:::, de 


acordo com o pen:t.:l,1tual de votos válido - que cada legenda associada à Federação t:nha 


obtido nas' seguintes esferas: 


1. 	 Enl' relação às Dirc~õcs Estaduais/DisLrital: a soma dos vótos válidos obtid)$ na 

última ekiçi.lo por cada parliJ() integl~lnte da Fec!eraç50 para a Câmnra Fed rnl e 

A~sernbkias Lcg.islati\<ls E. laduaisiDistritaJ na respectiva unidade tcuerativ, . 

http:eki�i.lo


.::r::...=J=-:.=_U=..·;:::.D.:..;ic=o. Nenhum partido integrante da Federação .PSOL-REOE poderá ter 

tITIa repr~scntaçào intCrior a 30% (trinta por cento) do cômputo total da Direção Estadual. 

I 	. b n relação as Dircçôes Municipais: a sum3 dos votos válidos obtidos na úJtima 

eleição por cada partido integrante da Federação para as respeclivas Càmaras de 

Vereadores, assegurada n representação de cada partido na direção. 

aráurafo Único. Nenhum pllrrido integrante da Federação PSOL-REDE púderáter 

a representação illferior a 30% (trinté') por cento) do 'cômputo total da Direção 

5. Compete às Direções E:taduais e Distrital da Federação PSOL-REOE 

( rin[ os Direções Municipais da .Federação PSOL-REOE 

I . 	 Aprovar o orçamentQ anual da Díreção EstaduaJ e do DistrÍlo Federal. quando for 

o caso. 

. J I. 	 Exercer a direção política c administrativa da Federação no Estado c no Distrito 

Federal. 

Zelar pelo funcionamento regular e o respeito às normas. finalidades. programa e 

suas deliberações. pelos órgãos municipais da Federação. 

Aprovar a intcrvenção t'0l qualqucr órgão municipal da Federação, assegurado o 

contraditório c o amplo direito de defesa. designando comissão provisória, para 

exercer sua direçà( . peJo prazo que determinar. 

'L 	 Convocar a realizaçào de Convençào Eleitoral Estaduul/DistritaJ e di.rigir seus 

trahalho . 

11. 	 Requerer o registro das candidaturas da Feder.lçãoPSOL-REDE no âmbito de 

sua circunscrição eleitoral. perante o respectivo Tribunal Regional Eleitoral e 

acompanhar a tramitaçào dos pedidos de registro do DRAr e . de cada 

rCtlueri mento de registro de candidatura. at~ o trànsito em julgado. 

111• .. Fnc<llllinhar as RcsoluçC"cs e deliberações da Assembleia Geral e da Direçüo 

Naciollal da FeJeração. 

Art. 6. COIll[Jde ~IS Direções Municipais 

Aprovar o ílrçanh:nto an ua!. quando li)r o caso 
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lI. Ex.t!rc~r a direção política e admini!:itrativa da Federação, em âmbito municip 

lU. Convocar a realização de Convenção Municipal e dirigir seus trabalhos 

lV. Requerer o r\.!.gistro das candidaturas da Federação PSOL-REDE 

Justiça Eleitoral ê ac.ompanhar a tramitnç"io dos pedidos de registro do DRA 

cada requerimcotode registro de candidatura. até o trânsito em julgado 

V. 	 Encaminhar as Rcsoluçõt:s c deliberações da AssembJeia Geral, da 


Nacional e da Direção braclual/Ois(rital da Federação. 


Art. 27. A composição nominal das Direções Nacional , Estadual/Distrital 

Federação PSOL-REI)E será leita através do consenso progressivo. Caso não seja po sível 

o consenso. a escolha ocorrerá por chapas, 

qualiticada. expressa da seguinte forma: 

I. 	 A chapa que obtiver o maior número de votos terá direito a primeira escolha 

li. 	 Ao screontemplada por uma escolha. 

número de cargos ohtido mais um 

lU . A ordem da escolha dos cargos obedecerá a ordem de votos alcançada 

chapas após. a eleição e as sucessivas divisões referidas no inciso .li 

parügra[Q. 

Art. 28. As delibernções das Direçôes da Federação PSOL-REDE deve!"ão ser adotaJ( s por 

consenso progressivo. 

Parágrafo único. Caso o consenso não seja possível , as Direções deliberarão sobre a m 

por maioria simplcs de seus dirigentes. 

Art. 29. Caberá às Convenções Eleitorais. Nacional. Estaduais/Distrital e Munic·pais. 

convocadas na forma da lei e deste Estatuto: 

I.. 	 I]ol11oJ~)gar a relação de candidaturas enviadas por cada agremiação part dária 

integrante da Fctl~'raç~o PSOL-REOE. de acordo com as regra:> deste Esta uto e 

as rl'g.ras complementares aprovadas na Assemb'leia Geral e Dir -ções 

FstaJuais/Dístrítal e DircçGes Municipais respectivamente, 

Aprovar a celebração dc eoJigaçüo para cargos ma.loritát;ios; 
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eleições 

a 

§ In Os dclcgad{)s que comporão as convenções eleitorais Nacional, estaduais/Distrital c 

,Mun cipais, com direito a voz e. voto, serão os membros integrantes da Assembleia Geral 

Naci na!. das Direções Estaduais/Distrital e das Direções Municipais. respectivamente. 

itados os critérios politicos e eleitorais, bem como a proporcionalidadt: da participação 

de c a partido. aprovados por Resolução da Asscmbleia Geral. 

§ 2". A cada partido integrante da federação será assegurado o direito de indicar, no mínimo. 

113 .as 'ugas em cada chapa proporcional e/ou mnjoritúria, íicando a critério do respectivo 

parti ' o a utilizaçào ou não dessas vagas. 5aho exceções e que serào resolvidos de comum 

acor .o entre os partidos. 

§ 3" Não sendo utilizadas as vagas de que trata o Parág,rafo anterior. elas serão redisuibuída<; 

entre os demais partidos integrantes da Federação. 

Art. 30. As composições das chapas da Federação PSOL-REDE para as 

prop rcionais e majoritúrias. em âmbito Nacional, Estaduais/Distrital c Municipal. bem como 
I 

a pa icipação em coligações. serão definidas, respectivamente. pelas direções eleitas de 

acor ~ {;Oll1 o presente Estatuto. 

AI't. 31. A Direção Nacional deverá apresentar prestação de contas de sua gestão para a 

AsseI Jbleia Geral em até sessenta (60) dias após o lim doexercício financeiro. 

§I" ,. . nào prestação de tontas no prazo previsto ou a nào aprovação pelo Conselho Fiscal, 

vinclla os ex-diretores e gestores aos atos praticados, que poderão responder civil, tributária 

c pCll Imentc por eventuais danos 0(1 prejuízo de qualquer natureza à Federação. 

§2') 1 ;0 caso de inexist0ncia de orçamento e de ausência de movimentação financeira, 

prest, ção ue contas será realizada de rorma simpli1imda. conJ()rmc regimento interno. 

Art. 2. O Conselho fiscal t m por finalidade jlldelegúvcl fiscalizar. deliberar e dar parecer 

sobre a prestaçàode contas da Diretoria e seni <.:omposlO por 5 (cinco) membros titulares e 

igual número di: suplentes. eleiLOs na Assemhleia Geral proporcjonall11ent~ pe los Partidos 

a<;soc ados. nos te0110S deste . statuto, para o mandato de quatro anos. 

Pará' raro único - O Consdho Fiscal terá PresidentE', Vice-Presidente e Secretário-Geral. 

3. :\0 Conselho Fi scal compete: 



J - Requisitar e examinar todos os documentos financeiros e contábeis da Fede 

incluindo as contas correntes c1e bancos, papéis de escrituração e os valores cru depõsüo· 

. . TI - Opinar e dar parecer sobre balancete. balanços. relatórios financeiros e contábeis; 

LII - Apresentar seu parecer sobre as Prestações de Contas da Direção; 


IV - Requisitar, a qualquer tempo. para t:xamc e eventual parecer, toda 


comprobatória das operações econômico-tinanceiras realizadas pela FeQeração; 


v - AcolJlpanhm· o trabalho de eventllâis auditores externos independentes; 


v [ --Acompanhar e fiscalizar a execução administrativa e tinancerra da Federação: 


VII ._- Sugerir providências. 


§10. () Conselho Fiscal rcul1ir-se-ú ordinariamente lima vez por ano, em data fixada peI 


Presidente, e extraordinariamente. sempre que convocado pelo Presidente da Direção. o 

maioria simples de seus membros. 


§2". As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas pela aprovação 


membros. 


§3°. O voto do Presidente é de qUéllidade para casos de cl)1pale. 

TÍTULO IV 

FONTES DE RECURSOS PARA A MANUTEN ~ÃO DA FEDERA '..\0 PSOL-RDE 

Art. 34. 1\ manutenção e o funcionamemo da Federação PSOL-REDE serão Cllst ados 

. pelos Partidos PolíLicos associados. 

Parágrafo único: Em regra. utilizar-se-á como estrutura da Federação PSOL-RED . os 

bens e imóveis pertencerúc ' aos seus associadós. · Havendo a necessidade de custos. sses · 

se rào ratendos na prupon;ão do quantum recebido pelo Fundo Partidário de cada P' rtido 

integrante da hxLeração ele Partidos. 
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Art. 35. Caso haja necessidade. a Federação PSOL-REDE. elaborará o seu orçamento, 

rda ionulIdo todas as despesas anuais. necessárias para o regular funcionamento e 

1l1un ltençào da. suas atividades. 

Art. 36. Os Partidos Políticos integrantes da Federação PSOL-REDE não respondem. nem 

mes no subsidimiamente. pelas obrigações e encargos sociais da associação. 
, . 

TÍTlJLO V 

DA ATlJACÃO PARLAMENTAR DA FEDERAÇÃO PSOL-REOE 

Art. 37. A atuação das bancadas parlamentares da Federação PSOL-REDE deve ser regida 

pelo diálogo. pelo respeito e pela busca de consensos, respeitada a autonomia de cada partido 

iute rante da Federação. 

§ I t) A Jetillição das posiç\k's das bam:adas parlc:unemares da Federação PSOL-REnE na 

Càn ara dos Deputados, no Senado Federal. nas Assembleias Legislativas. na. Câmu11l 

Dist ital c nas Cámma Municipais. deve representar. sempre que possível~ a síntese Jas 

posí 'ões das bancadas de cada partido integrante da Federação. Não sendo possível chegar ao 

con 'n50. cada partido manterá sua ~)fientação original. 

§ 2'. As prerrogativas regimentais de cada casa legislativa, tais como tempo de" fala. 

inl(: posição de recursos. representação. deswque e outros, serào utilizados por cada partido 

fe~p ' itanJo sua autonomia. Em caJa caso específico. a Federação poderá. em cOlllum acordo 

cntr seus partidos. fazer uso cOlTlum dessas prerrogativas quando considerar necessário. 

§ 3° Respeitados os regimentos das Ca<.;Hs legislativas. a escolha de líder e vice-líde'res das 

Ban adas e a participação em Blocos Parlamentares serào feitas periodicamente pelos 

man ' atários integrantes dos partidos da Federação. com posterior comunicação dos nomes 

CSco hidos aos órgãos de direçüo c >rrespondentes. Por acordo entre os parlamentares da 

resp ctiv:l Bancada. poderá . haver rodízio entre titulares e suplentes na liderança. Vlce­

litlennçu c comissões das casas legislativas. 

s ·r'. O mandato pertence ao parridóao qual o parlamcntar foi eleito, e os inll'grames das 
, 

Ban adas nas Casas Legislati~as de..verão ,suhord~nar. sua aç.'ãO parlamentar a~)s ~rin~íPi()sl 

dt\ut 'inárius é prugramúticos. as dcllberuçocs e dlft~ln Ll' S I.:slabelecldas pelas IllstanClaS de 
. . 1 ­

. e üo e dclibcrução partidária, ressalvados os casos pre\'istos na forma deste Estatuto. 

J 
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Programa da Federação 

poderão ser moditlcadas. no todo ou em parte. por proposta de qualquer Paltido Polític 

a inh:grc. em deliberação por maioria qualiJ'icada de dois terços (2/3) da Assembleia 

Art. 39. A dissolução da Federação PSOL-REDE será deliberada por maioria qualifica ia de 

efetivará após 

TiTULO VI 

ALTERA'ÕES NO ESTATUTO NO PROGRAM~ E SOBRE A DrSSOLlJ 

FEDERAÇÃO PSOL-REDE 

Art. 38. As normas deste Estatuto. bem como o 

convocada especificamente para essa finalidade. 

'~I;; em Assemblcia Geral, especificamente convocada para esta tinalidade. 

~ 1" A dissolução da Federação de Partidos somente se 

concordâm:i.a de todos us partidos integrantes da mesma. ressalvado o direito de dóis ou mais 

desse -. partidos manterem a Federação. se assim decidin.:m. 

§ 2° O direito previsto no parúgmfo anterior nào será assegurado no caso de soment um 

partido intcgTante da Federação não concordar com a dissolução. 

§ 30 Na hipótese de extinção. o património da Federação será destinado aos Partidos lUC a 

compunham no ato da extinção. proporcionalmente à sua representação na Direção Naci nal. 

TíTULOVU 

DJSPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓIUAS 

Art. 40. Os mandatos dos membros da Assembleias Geral e das Direções Nac onal. 

EstadllallDislrilal e 1\1unicipal da Federação PSOL-REDE escolhidas em 202 . se 

encerrarão em março de 2023. 

Art. ·H. Até b mês ele fevereiro de 2023 os partidos associados indicarão, os um os me 1bros 

da i\ss~l1lbkja G~ral da Fcdcraç:lo PSOL-REDE e das Direções Nacio' I e 

Estadual/Dislrital proporcionalmente aos dos votos válidos ohtidos na eleição dê 2022. 

n00v (J 



decididos pela Asst:mb1eia Gc.raJ daArt. 42. Os ca~os OIllISSOS neste Estatuto serão 

Fedi;: ação de Partidos. 

Art. 43. 

quai. 

Fica eleito o 1()ro da 

quer conl rO\úsias judiciais. 

de Bra~íIia. Distrito Federal. para saneamento dt: 


